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Jornal

Sim, é uma vitória e histórica. Mesmo 
sob a ameaça da reforma trabalhista do go-
verno Temer, que retira direitos e represen-
tava uma ameaça real às conquistas da Con-
venção Coletiva de Trabalho, os bancários 
e bancárias garantiram, através das estraté-
gias acertadas de antecipação da campanha, 
mesa única e da mobilização nacional da 
categoria, o reajuste de 5% e todos os direi-
tos de nossa Convenção Coletiva de Traba-
lho. Conquistamos ainda o parcelamento do 
adiantamento de férias em três vezes (an-

UNIDADE PARA DECIDIR

Todos à assembleia!
Nesta quarta-feira, 18h, dia 29 de agosto
Galeria dos Empregados do Comércio
(Av. Rio Branco, 120, 2º andar, Centro)

Venham votar as propostas da Fenaban, BB e Caixa. 
Comando Nacional orienta pela aprovação.

A VITÓRIA DA DIGNIDADE

Pressão dos bancários conquista 5% de 
reajuste e a garantia de todos os direitos 

tes, o desconto era feito de forma integral, 
no pagamento seguinte ao gozo das férias). 
Derrotamos a proposta absurda dos bancos 
e garantimos a PLR integral para gestantes 
em licença-maternidade e para licenciados. 
A Fenaban queria impor quatro anos sem 
aumento real mas garantimos ganho real  
por dois anos. Os bancos, baseados na nova 
legislação trabalhista, queriam extinguir vá-
rios direitos da CCT, mas tornamos exitosa 
a campanha “Nenhum direito a menos”, pre-
servando os direitos para toda a categoria. 

Nos acordos específi cos do Banco do Brasil 
e da Caixa Econômica Federal, venceu tam-
bém a preservação dos direitos. Os funcio-
nários dos dois bancos são os únicos do setor 
público a garantir aumento real, sem retirada 
de direitos. Por tudo isso, o Comando Na-
cional dos Bancários, após dez rodadas de 
desgastantes negociações e uma aguerrida 
mobilização nacional, orienta pela aprova-
ção das propostas na assembleia. 

A campanha é vitoriosa. É a vitória da dig-
nidade. Mais detalhes nas páginas 2,3 e 4.
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O SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁ-
RIOS E FINANCIÁRIOS DO MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO, com CNPJ sob o nº 
33.094.269/0001-33, situado na Av. Presiden-
te Vargas 502/ 16º, 17º, 20º, 21º e 22º, anda-
res Centro, Rio de Janeiro, por sua Presidente 
abaixo assinado, nos termos de seu  Estatuto,  
CONVOCA todos  os empregados em estabe-
lecimentos bancarios, socios ou não sócios  na 
base territorial deste sindicato, para se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária que 
se realizará no dia 29 de agosto de 2018, às 
18h em primeira convocação e às 18h30min 
em segunda e última convocação, Galeria dos 
Empregados do Comercio, sita à Avenida Rio 
Branco, 120 – 2º andar, Centro, para discutirem 
e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

1- Avaliação e deliberação sobre a pro-
posta apresentada pela FENABAN na reunião 
de 25/08/2018, bem como deliberar sobre as 
propostas apresentadas pelo Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal;

2- Deliberação acerca de paralisação das 
atividades por prazo indeterminado.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2018.
ADRIANA DA SILVA NALESSO

Presidente

Comando indica aprovação das 
propostas da Fenaban, Caixa e BB. 
Entre as principais conquistas estão o 
aumento real e direitos da CCT, inclu-
sive para hipersuficientes e mais o par-
celamento em até três vezes do adian-
tamento de férias  

O ano de 2018 é para ficar na his-
tória da categoria bancária. Diante de 
uma reforma trabalhista aprovada pelo 
governo Michel Temer (MDB) que re-
tira direitos e ameaçava a Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT), a estraté-
gia de antecipação da campanha sala-
rial, a mobilização nacional dos bancá-
rios e a pressão do Comando Nacional 
na mesa de negociação com a Fenaban, 
garantiram uma vitória de grande valor 
para o futuro de toda a categoria. 

A proposta prevê, ainda, acordo 
com validade de dois anos, garantin-
do as conquistas até 2020.

Como viramos o jogo

Foram dez rodadas de negocia-
ção, iniciadas em 28 de junho. Os 
banqueiros queriam impor quatro 
anos de acordo sem aumento real 
e extinguir direitos da CCT. Com a 
rejeição do Comando, na mesa, os 
bancos propuseram, em seguida, 

Bancários arrancam reajuste de 5% e 
garantia dos direitos para toda a categoria

EDITAL DE  ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA

0,5% de ganho real, sem garantir 
direitos. Gerou grande indignação a 
proposta de extinguir a PLR integral 
para grávidas em licença-materni-
dade e licenciados. Mas a mobiliza-
ção dos bancários, culminando com 
paralisações no Dia do Basta e Dia 
Nacional de Luta, garantiu a virada 
do jogo, com uma nova proposta na 
mesa: aumento de 5% (1,18% de au-
mento real) e nenhum direito a me-
nos, garantindo as conquistas histó-
ricas, como PLR, tíquetes, licenças 
maternidade e paternidade e todos 
os itens da Convenção Coletiva. 
As mães em licença-maternidade 
e os funcionários licenciados tam-
bém vão receber a PLR integral. O 
acordo vale para todos, inclusive 
os chamados hipersuficientes, que 
a Fenaban queria impor acordos 
individuais, o que não garantia as 
conquistas do acordo coletivo para 
os trabalhadores que possuem nível 
superior e ganham mais do que duas 
vezes o teto de benefícios do INSS 
(R$11.063,00).

PLr: 1ª ParCeLa em setembro

  Se aprovada pelos bancários nes-
ta quarta (24), a primeira parcela da 

PLR será paga até o dia 20 de setem-
bro. 

“Garantimos com a pressão 
dos bancários em atividades na-
cionais, nas redes sociais e em 
mesa de negociação, os direitos 
conquistados ao longo de 27 anos 
de nossa Convenção Coletiva Na-
cional. Era a nossa história e a 
organização de luta que também 
estavam em risco, pois o objetivo 
da reforma trabalhista de Temer, 
além de retirar direitos e precari-
zar o trabalho, é também o de en-
fraquecer os sindicatos”, avalia a 
presidenta Adriana Nalesso, que 
participou de todas as negocia-
ções, em São Paulo.

“Foram dias intensos, reuniões 
extenuantes e com ameaças de re-
tiradas dos nossos direitos. Diante 
de uma conjuntura difícil, a mesa 
única foi fundamental, garantindo 
também a manutenção de direitos 
dos acordos específicos do BB e 
da Caixa, cujos funcionários, se-
rão os únicos do setor público com 
aumento real e sem retirada de di-
reitos. Além disso, conquistamos 
reajuste acima da inflação, ganho 
muito importante em meio à crise 
que apertou o orçamento de todos 
os brasileiros”, acrescenta. 

Após dez desgastantes rodadas de negociação, a categoria conseguiu aumento real e a garantia dos direitos. 
Adriana Nalesso considera positivos os avanços, frutos da mobilização dos bancários

Pressão faz Banco do Brasil 
recuar e manter direitos

Após exaustivas negociações e a 
pressão de paralisações e protestos 
em todo o país a diretoria do Banco 
do Brasil decidiu recuar da tentativa 
de retirar ou reduzir direitos e man-
teve todas as cláusulas do acordo 
coletivo específico. A decisão foi for-
malizada no sábado (25) em proposta 
apresentada à Comissão de Empresa 
dos Funcionários, após a Fenaban ter 
feito o mesmo, pouco antes, ao Co-
mando Nacional dos Bancários.

O BB propôs, assim como na 
mesa única, um Acordo Coletivo de 
Trabalho (ACT) de dois anos com re-
ajuste de 5% de 2018 e inflação mais 
ganho real de 1% em 2019 sobre to-
das as verbas. Desta forma, não re-
duziu direitos, como pretendia o go-
verno Temer e a diretoria da empresa 
desde o início. A pressão das parali-
sações e protestos a nível nacional e 
a firmeza dos negociadores, foram 
determinantes no recuo.

Pela aprovação - Para Rita Mota, 
dirigente do Sindicato e da Comissão 
de Empresa dos Funcionários, com a 
manutenção de todos os direitos em 
uma conjuntura adversa, já com as 
novas regras da reforma trabalhista 

do governo Temer em vigor, a orien-
tação para as assembleias de todo o 
país não poderia ser outra senão a 
aprovação da proposta de acordo. 
“Após nove rodadas de negociação, 
conseguimos garantir a manutenção 
das cláusulas no primeiro acordo 
após a reforma trabalhista deste go-
verno golpista que reduziu direitos 
dos trabalhadores, e isto, antes do 
fim da vigência do acordo atual”, 
afirmou. Acrescentou que na conjun-
tura atual, a proposta garante direitos 
e reajuste com ganho real. “Por isso 
mesmo, indicamos a aceitação pelas 
assembleias”, defendeu.

Intervalo de almoço - O intervalo 
de almoço dos funcionários com jor-
nada de oito horas poderá ser redu-
zido para até 30 minutos, de forma 
facultativa. Já para os funcionários 
de seis horas será mantido o modelo 
atual, sem registro de ponto. No caso 
de horas extras, o tempo mínimo de 
intervalo para o funcionário de jor-
nada de seis horas, poderá ser de 30 
minutos. Diferente de como aconte-
ce atualmente, no qual o funcionário 
é obrigado a fazer uma hora de in-
tervalo.

Banco de horas - Os funcionários 
terão seis meses para a compensação 
das horas extras por folgas, sendo 
um dia acumulado para um dia folga-
do. Vencido este prazo, o saldo será 
pago em espécie no mês subsequente 
com o devido adicional de hora extra 
(uma hora e meia).

PLR - Foi mantido o mesmo mo-
delo de PLR no BB. Como nos anos 
anteriores, o pagamento do primeiro 
semestre será logo após a assinatura 
do acordo, caso aprovado.

Mesma regra da GDP - Outra im-
portante vitória foi a manutenção da 
cláusula que mantém a exigência de 
três ciclos consecutivos de avaliação 
negativa de GDP para o descomis-
sionamento.

Mesas temáticas - O acordo man-
tém a mesa temática de Saúde e Se-
gurança no Trabalho. E acrescenta 
duas novas sobre Teletrabalho e 
Escritórios Digitais e Entidades Pa-
trocinadas de Bancos Incorporados. 
Também inclui um dia de luto por fa-
lecimento de padrastos e madrastas. O 
recebimento do vale-transporte será 
em dinheiro ou em cartão magnético, 
a escolha caberá ao funcionário.

Rita Mota: “Apesar da conjuntura 
adversa, conseguimos manter todos 

os direitos. A orientação para a 
assembleia não pode ser outra que não 

seja a aprovação do acordo”

Momento histórico da campanha salarial: empregados da Caixa abraçam o prédio 
da Barroso, em defesa do Saúde Caixa, PLR Social e direitos do acordo coletivo

A força das paralisações e protestos 
a nível nacional mudaram o rumo das 
negociações especificas da Caixa Eco-
nômica Federal, tendo como efeito o 
recuo na pretensão do governo Temer e 
da diretoria do banco de retirar direitos 
e implantar as novas regras da reforma 
trabalhista na empresa. Na oitava roda-
da de negociações, logo após a Fenaban 
encaminhar a sua proposta ao Comando 
Nacional dos Bancários, a CEF entregou 
a sua à Comissão Executiva dos Empre-
gados, mantendo, a cobertura do Saúde 
Caixa nos moldes atuais, e outros avan-
ços em relação a proposta apresentada 
originalmente. 

Foi assegurado, também, o paga-
mento da PLR Social.  A negociação se 
estendeu pela madrugada de domingo 
26, em São Paulo. Na mobilização mais 
simbólica, dia 24, na porta do prédio da 
Almirante Barroso, no Rio de Janeiro, os 
empregados compareceram em peso ao 
ato unitário, um abraço simbólico, num 
duro e claro recado da disposição de ati-
vos – gestores e demais empregados – e 
aposentados, de irem até as últimas con-
sequências em defesa de seus direitos, 
principalmente o Saúde Caixa.

Aprovação – A orientação da CEE- 
Caixa e do Comando Nacional dos Ban-
cários às assembleias é pela aprovação. 
“Conseguimos barrar a intenção deste 
governo golpista de retirada de direitos, 
mantendo o modelo atual do Saúde Cai-
xa, não só para os ativos, como para os 
aposentados, e a PLR Social, além de 
quase 100% das cláusulas do acordo. É 
importante que todos tenham consciên-
cia disto. E o acordo de dois anos tam-
bém foi um grande avanço que mantém 
por mais tempo estes direitos. Foi uma 
grande vitória, barrando, não só o ataque 
ao acordo específico, como a implanta-
ção da reforma trabalhista de Temer den-
tro da Caixa Econômica Federal”, ava-
liou o diretor da Fetraf RJ/ES e membro 
da CEE-Caixa, Ricardo Maggi. 

Saúde Caixa – No Saúde Caixa foi 
mantido o modelo de custeio, permane-
cendo as despesas administrativa e fiscal 
sob encargo do banco. 70% dos gastos 
assistenciais continuarão sob a respon-

Paralisações e protestos 
mantêm Saúde Caixa e PLR Social

sabilidade do banco. A mensalidade dos 
empregados será de 2% da remunera-
ção-base e 20% de coparticipação sobre 
o valor dos procedimentos médicos, li-
mitado a R$ 2.400 ao ano. Com isso, os 
bancários arcarão com 30% do custeio. 
O teto de 6,5% da folha de pagamentos e 
proventos só será implementado a partir 
de 2021. Os atuais dependentes indire-
tos com idade de 24 anos ou mais serão 
mantidos no plano até os 27 anos, com 
custo de R$ 110 ao mês. Futuramente a 
limitação será de 24 anos. 

Foi retirado o ponto que condicio-
nava a cobertura do Saúde Caixa aos 
filhos e enteados dependentes indiretos 
com renda inferior a R$ 1.800. Contu-
do, os empregados admitidos após 31 
de agosto de 2018 não terão direito ao 
Saúde Caixa nos moldes atuais. O banco 
assegurará aos empregados admitidos 
após 31 de agosto e seus dependentes, 
assistência à saúde submetido à legisla-
ção vigente.  

PLR e PLR Social – Foi garantida 
a PLR Social (4% do lucro líquido no 
exercício de 2018, distribuído em valo-
res iguais para todos os empregados). 
Pagamento da PLR pela regra Fenaban. 
Antecipação de 50% do valor da PLR 
devida creditada em 20 de setembro. 
Pelo acordo atual, a porcentagem da an-
tecipação é de 60%.

Manutenção da função das ges-
tantes – Manutenção da titularidade da 
função gratificada das gestantes e em-
pregadas que usufruem de licença-ma-
ternidade. Ou seja, a Caixa não pode 
descomissioná-las. 

Adicional noturno em jornada 
mista – Mantida a redação do acordo 
coletivo atual quanto ao adicional no-
turno, principalmente quanto a jornada 
mista, que compreende as que se iniciam 
entre 22h e 2h30 e se encerram após as 
7h do dia seguinte, a chamada jornada 
mista. Hoje, as horas trabalhadas após 
as 7h, nesse tipo de jornada, são pagas 
acrescidas também de adicional noturno.

VA, VR e isenção de tarifas – Tam-
bém estão mantidos o vale alimentação, 
refeição e cesta alimentação aos empre-
gados em licença médica. A Caixa que-

ria limitar esses auxílios para o período 
máximo de 180 dias e, no caso de do-
enças graves, para o período máximo de 
dois anos. Estão mantidas, também, as 
isenções de tarifas para os empregados, 
outro item que a Caixa queria alterar. 

Ausências permitidas - O banco 
voltou atrás e manteve o direito de se 
ausentar do trabalho para participar de 
seminários, congressos ou outras ati-
vidades, desde que previamente auto-
rizado pelo gestor, e que não implique 
custos para a empresa. Também manteve 
o direito dos empregados de se ausenta-
rem por até 12 ou 16 horas por ano, para 
levar cônjuge, companheiro, pai, mãe, 
filho, enteado menor de 18 anos ou de-
pendente menor de 18 anos a consultas e 
procedimentos médicos. Mas suprimiu a 
ausência permitida de até dois dias por 
ano para internação hospitalar por moti-
vo de doença de cônjuge ou companhei-
ro, filho, enteado, pai ou mãe.

Intervalo intrajornada – A Caixa 
voltou atrás na tentativa de estender o 
intervalo intrajornada para empregados 
com jornada de até 6 horas para 30 mi-
nutos, sendo que 15 minutos ficariam 
dentro da jornada e outros 15 ficariam 
fora da jornada. Também recuou na pro-
posta de reduzir redução do intervalo de 
1 hora para 30 minutos para empregados 
com jornada acima de 6 horas.



• Aumento real de salário e em todas as 
verbas remuneratórias; 

• PLR integral para mães em licença-ma-
ternidade e afastados por doença/acidente;

• Mantém o direito ao adiantamen-
to emergencial para quem tem recurso ao 
INSS por 120 dias (cláusula 65);

• Censo da Diversidade, fundamental 
para a busca da igualdade de oportunidades;

• Proibição da divulgação de ranking in-
dividual,para reduzir a pressão por metas;

• Bancário demitido não precisará mais 
requerer o pagamento da PLR proporcional 
se tiver conta corrente ativa no banco; os de-

Desde a aprovação da re-
forma Trabalhista já sabíamos 
que era um dos maiores golpes 
nos diretos dos trabalhadores. 
A ultratividade, que prevê a 
durabilidade do acordo até o 
fechamento de nova negocia-
ção foi extinta. Esse foi um 
dos motivos de anteciparmos 
a nossa Campanha Nacional, 
já que a Convenção Coletiva 
da categoria tem validade até 
o próximo dia 31.

Com o quadro que está de-
senhado, o processo de nego-
ciação se tornou mais intenso, 
complexo, disputado e impor-
tante em virtude do artigo da 
reforma Trabalhista que prevê 
o negociado sobre o legislado. 
Isso pode ser uma festa para 

Mesmo em uma conjuntura adversa, 
conquistamos um acordo positivo

os banqueiros, que mais do 
que nunca estão com a faca e 
o queijo nas mãos. Essa ação, 
além de afastar a categoria do 
Sindicato, cria possibilidades 
de acordos individuais, enfra-
quecendo o coletivo. A cate-
goria precisa e deve se unir e 
mobilizar ainda mais para esse 
enfrentamento.

Proposta insuficiente foi 
apresentada e rapidamente re-
cusada na mesa pelo Coman-
do Nacional dos Bancários. 
Algumas pessoas da categoria 
defendiam que decretássemos 
logo uma greve nacional. Fi-
car sem acordo definitivamen-
te não é o nosso objetivo. Na 
décima rodada de negociação, 
que terminou na madrugada do 
último sábado, conseguimos 
arrancar dos bancos uma pro-
posta de acordo com aumento 
real e manutenção de todas as 
cláusulas da Convenção Cole-
tiva de Trabalho, garantindo a 
unidade nacional da categoria

O Comando Nacional to-
mou todos os cuidados para 
esgotar as possibilidades. Não 
é fácil, o processo é exaustivo 
tanto físico como psicologica-
mente. Estamos negociando 

com o setor financeiro, o que 
mais lucra no país, indepen-
dentemente de crise e de go-
vernos. Os banqueiros só pen-
sam em números, não veem 
pessoas que somos. A cruel-
dade e a ganância chegaram a 
tal ponto que eles propseram 
a diminuição da PLR para os 
funcionários afastados por li-
cença saúde, inclusive para as 
mulheres em licença materni-
dade. Momentos da vida que 
a trabalhadora e o trabalhador 
precisam ainda mais de apoio.

Esse momento que esta-
mos vivendo é fruto de um 
golpe na democracia. O Go-
verno Temer tem o objetivo 
de entregar o país para o setor 
financeiro com trabalhadores 
sem nenhum direito, o que 
facilita o trabalho precariza-
do, e as terceirizações, por 
exemplo. Por absoluta falta 
de vontade política de gerir 
os bancos públicos em favor 
da sociedade eles tentam con-
vencer que a melhor medida é 
a privatização. Isso significa 
vender o nosso patrimônio, 
desamparar as pessoas mais 
pobres que dependem de po-
líticas sociais e ainda uma en-

xurrada de desemprego.
Para o governo interessa o 

ajuizamento de dissídio. Em 
algumas regiões, os dissídios 
coletivos subiram mais de 
300% somente no primeiro 
trimestre desse ano. A grande 
maioria não recebeu nada além 
da inflação como reposição. 
Os Correios são um exemplo 
disso. A categoria ganhou ape-
nas o direito a reposição da 
inflação, mas a justiça ficou 
omissa quanto a permanência 
do plano de saúde no acordo. 
Decisão da justiça, que defini-
tivamente também não está ao 
lado do trabalhador.

Agora é a hora da catego-
ria junto com o Sindicato de-
cidir os rumos do movimento 
na assembleia do próximo dia 
29. É preciso refletir sobre o 
nosso momento de retiradas de 
direitos e enfraquecimento do 
trabalhador. Mesmo nessa con-
juntura adversa os bancários 
conseguiram um acordo positi-
vo, com ganhos. O nosso futuro 
está em jogo. A decisão é nossa.

Adriana Nalesso – Presi-
denta do Sindicato dos Ban-
cários do Rio

Todos os direitos garantidos 
mais terão prazo para solicitar o pagamento; 

• Mantém o salário substituto; 
• Cláusula do vale-transporte: volta a ser 

de 4% de desconto sobre o salário base;
• Os bancários e bancárias terão até 30 

dias para apresentar o recibo para reembol-
so do auxílio-creche; os bancos queriam 
que esse prazo fosse menor, de 10 dias;

• Adicional de insalubridade e periculo-
sidade; 

• Horário de almoço poderá passar de 
15 minutos para 30 minutos na jornada de 
seis horas (exceto para teleatendimento e 
telemarketing já regrados pelas NRs), so-

mente em caso de hora extra; 
• Mantém o vale-cultura, caso o governo 

retome o programa.

Novas conquistas -  Parcelamento em 
até três vezes do adiantamento de férias que 
atualmente é descontado integralmente no 
mês posterior ao descanso. 

Manutenção dos direitos da CCT para os 
hipersuficientes  (cerca de 91 mil trabalha-
dores que ganham mais de R$ 11.291,60), 
que estariam expostos a negociar direta-
mente com os patrões e poderiam perder até 
a PLR, de acordo com a reforma trabalhista.


